[image: image1.jpg]FORUM NACIONAL de
REFORMA URBANA



Jornada nacional de luta em defesa da moradia e da reforma urbana – 22 a 25 de abril de 2008

Enquanto morar for um privilégio, ocupar é um direito

A União Nacional por Moradia Popular - UNMP mais uma vez está nas ruas para denunciar e exigir o cumprimento do direito à moradia e à cidade. Em nossas cidades, vemos cada vez mais famílias morando nas ruas, nos cortiços, nas favelas e áreas de risco, sendo despejadas e vivendo em condições sub-humanas.

ESTAMOS EM LUTA para cobrar a efetiva aplicação da política habitacional dos governos federal, estaduais e municipais, com controle social.

ESTAMOS EM LUTA porque somos os excluídos e as excluídas da cidade formal. A falta de uma política fundiária que viabilize o acesso à terra urbanizada às famílias de baixa renda, faz com que, enquanto o mercado imobiliário festeja seus ganhos cada vez maiores e aumentam os financiamentos para as classes altas e média, as poucas terras com infra-estrutura urbana disponíveis  ficam cada vez mais caras, obrigando-nos a morar cada vez mais longe e em condições cada vez piores.

ESTAMOS EM LUTA porque, no governo federal, vemos os recursos do PAC serem aplicados sem nenhum controle social. Entraves burocráticos dificultam que os recursos cheguem às mãos de quem mais precisa. Apesar do aumento dos recursos federais, eles ainda são insuficientes para atender ao déficit habitacional.

ESTAMOS EM LUTA porque se privilegia as grandes empresas e corporações, no lugar de incentivar as cooperativas e associações dos próprios moradores na implementação da política habitacional, o governo federal destinou apenas R$ 100 milhões para o Programa de Produção Social da Moradia e os recursos do Crédito Solidário estão terminando.

ESTAMOS EM LUTA, pois inúmeros terrenos e prédios públicos e privados que continuam desocupados e não cumprem a função social da moradia, enquanto o povo não tem onde morar. 

ESTAMOS EM LUTA porque desde janeiro de 2005, a partir da posse do prefeito José Serra que em 2006 disputou o Governo do Estado deixando a prefeitura na mão do Kassab, a prefeitura de São Paulo não iniciou as obras dos convênios de projeto de mutirão autogestão firmados em 2004, dos 31 convênios paralisados alguns foram transferidos para a CDHU e outros não se tem previsão de orçamento para inicio de obra. A Prefeitura abandonou os empreendimentos prejudicando milhares de famílias.

ESTAMOS EM LUTA porque foram paralisados também os programas de regularização fundiária, locação social, bolsa aluguel, deixando sem perspectivas de moradia a região central onde mais de duas mil famílias, por falta de vontade política deste governo por não executar os programas existentes com competência e não há participação popular na urbanização de favelas, 

ESTAMOS EM LUTA, porque, apesar do déficit habitacional no estado atingir mais de um milhão de moradias, desde 2000 não há um único novo empreendimento de Mutirão com Autogestão no Governo Estadual. Apesar da nova Diretoria da CDHU após discussão com o movimento ter designado reuniões especificas para tentar resolver os contratos antigos deixa a desejar o ritmo de encaminhar as soluções, deixando assim cerca de 650 famílias sem atendimento habitacional. 

ESTAMOS EM LUTA porque os empreendimentos por Empreitada Integral ou Global (EI e EG) não atendem as famílias de baixa renda, o programa de urbanização de favelas são absolutamente insuficientes para o grave problema que atinge mais de dois milhões de famílias paulistas, a proposta orçamentária para a área central nem de longe atende as expectativas dos milhares dos encortiçados no Estado e, para agravar a situação, a Companhia Estadual de Desenvolvimento Habitacional e Urbano – CDHU não consegue sequer habilitar as entidades que recentemente participaram do Edital de Licitação Gestão compartilhada. O governo tem deixado de gastar os recursos orçamentários aprovados todos anos, com acréscimo de 1% da alíquota de ICMS, que garante para cerca de 600 milhões de reais todos anos na caixa da CDHU, para os Programas de Habitação Popular. 

Assim sendo, exigimos:

Da prefeitura de São Paulo:

1- Retomada dos Mutirões paralisados no município;

2- Retomada de todos os empreendimentos habitacionais na área central;

3- Retomada dos Programas de Bolsa Aluguel e Locação Social;

4-  Participação popular no Programa de Urbanização de Favelas e atendimento das famílias  em áreas de risco em programas habitacionais;

5- Construção de 30 mil moradias para as famílias de baixa renda no ano de 2008;

6 – Suspensão imediata dos despejos em favelas da cidade.

7 – Elaboração do Plano Municipal de Habitação com participação popular;

8- Retirada imediata do projeto de lei de revisão do Plano Diretor da Câmara Municipal..

Do governo Estadual :

1- Imediata assinatura, dos contratos de mutirões paralisados na CDHU, desde o ano 2000;

2 – Reformulação do programa de Mutirões e lançamento imediato de novos editais de seleção;

3 - Criação de uma Comissão de Intermediação de Conflitos Fundiários, a fim de acabar ou buscar alternativas habitacionais para os despejos ou reintegrações de posse no Estado;

4 - Aplicação da totalidade do 1% do ICMS em habitação popular no Estado de São Paulo;

5 – Convocação de uma Conferencia Estadual de Habitação e regulamentação do Conselho e Fundo de Habitação;

5- Regionalização dos processos de seleção para os empreendimentos de empreitada global e integral, proporcionando o atendimento às famílias de baixa renda;

6- Ampliação de recursos orçamentários para os programas de habitação em área central e urbanização de favelas.  

7- Construção de 150 mil moradias para famílias de baixa renda no ano de 2009. 

8 – Elaboração do Plano Estadual de Habitação com participação popular.

Do governo federal:

1. - Construção de 1 milhão de moradias para a população de baixa renda

2. - Destinação imediata de terras da União, do INSS e da Rede Ferroviária Federal para moradia popular, em todos os Estados;

3. - Imediata publicação do edital do programa Produção Social da Moradia, para cooperativas e associações;

4. - Ampliação dos recursos do programa Crédito Solidário e Produção Social da Moradia;

5. - Desburocratização dos programas federais;

6. - Implementação de uma política nacional de prevenção aos despejos;

7. - Controle Social das obras de habitação e saneamento;

8. - Ampliação do Programa PAR 2, que atendem famílias até 3 salários mínimos.

9. - Aprovação da Lei da Mobilidade no Congresso Federal;

10. - Regulamentação da Política Nacional de Saneamento.
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